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CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO – ESTADO DE SÃO PAULO - BRASIL 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 - Processo Administrativo Nº 1362/2025 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro e Egrégia Equipe de Apoio 

 

CONTRARRAZÕES 

A Microware Engenharia de Sistemas Ltda., já devidamente qualificada nos autos do processo 

administrativo supra indicado, doravante denominada MICROWARE vem, tempestivamente, 

através do seu representante legal, apresentar as suas Contrarrazões ao recurso apresentado 

pela RECORRENTE E.R. Soluções Informática Ltda , alegando o não cumprimento do edital por 

parte da CONTRARRAZOANTE,  o que demonstra, claramente, como será exposto a seguir, uma 

interpretação equivocada dos dispositivos editalícios, com alegações desprovidas de respaldo 

técnico e jurídico, revelando desconhecimento dos critérios objetivos estabelecidos no certame 

e dos princípios que regem as licitações públicas, especialmente os da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e SOBRETUDO da busca da proposta mais vantajosa para 

a Administração. 

 

DOS FATOS 

Inicialmente, cumpre destacar que a MICROWARE é uma empresa sólida, com mais de 39 anos 

de atuação no mercado, pautando sua conduta pela legalidade, transparência e compromisso 

com a excelência. Nesse contexto, elaborou sua proposta em estrita conformidade com as 

exigências estabelecidas no edital, a qual foi devidamente aceita por esta Administração. 

Além disso, a MICROWARE é um dos maiores Canais da Dell Computadores no Brasil, com 

Parceria Nível Titanium, capacitada para participar de licitações em Governo representando toda 

a linha de produtos e serviços da Dell Computadores. 

Ressalte-se que a Comissão de Licitação, ao analisar os documentos apresentados, não 

identificou qualquer irregularidade ou desconformidade que justificasse questionamentos à 

proposta. Ainda assim, a Recorrente, em clara tentativa de tumultuar o regular andamento do 

certame e induzir à desclassificação indevida, apresentou recurso totalmente dissociado da 

realidade dos fatos e desprovido de fundamentação técnica ou jurídica consistente. Em diversos 

parágrafos, ao longo do seu recurso, a Recorrente cita a Lei 8.666/93, esquecendo-se que temos 

uma Nova Lei de Licitações, escrita em pleno século XXI, Lei 14.133/21, que traz uma nova luz 

para os processos licitatórios. 

 

 

 

 



SÍNTESE DOS FATOS 

1- “Controladora PERC H755 não é compatível com velocidades no padrão SAS 22.5.Gbps”  

 

Aqui temos um pequeno erro sistêmico ocorrido durante a redação da proposta, na fase 

de adequação da mesma ao preço final ofertado. O correto seria estar escrito “H965” ao 

invés de “H755”. Na verdade, o equipamento será entregue com a placa correta, “H965”. 

 

2- “Unidades de Disco contempla 3 ao invés de 4” 

3- “Controladora de Rede contempla 2 ao invés de 4” 

Os dois erros acima apontados pela RECORRENTE são apenas erros sistêmicos que 

ocorreram quando fomos adequar nossa proposta escrita ao preço final após a etapa de 

lances. 

Sem dúvida, iremos entregar 4 (quatro) unidades de disco e 4 (quatro) Controladoras de 

Rede. 

Corrigindo estes pequenos erros fortuitos, fica totalmente inadmissível, inaceitável ler o 

que está escrito no recurso da RECORRENTE , no item VI-DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

“É bem verdade que o produto ofertado e aceito é inferior ao exigido pelo Edital”  

Na verdade, é justamente o oposto que está acontecendo:  estamos tão empenhados 

em ofertar qualidade para a esta nobre Casa do Povo, que escolhemos discos de última 

geração, que são muito maiores que os necessários, permitindo entregarmos 15,36 TB 

Brutos ao invés dos 9 TB solicitados no Termo de Referência do Edital. Isto equivale a 

dizer que estamos entregando um equipamento com mais de 70 % na capacidade de 

armazenamento que foi solicitada no Edital! 

Vale ressaltar que o subitem 2 do item “Declarações” contido em nossa proposta 

comercial está escrito:  

 

Declaro, sob as penas da lei, de que o objeto ofertado atende a todas as especificações 

exigidas no Anexo I - Termo de referência, bem como no edital e anexos 

 

Assim sendo, afirmamos que os equipamentos serão entregues com todas as exigências 

contidas no Edital, e ainda superando em alguns quesitos a especificação solicitada. 

 

Após a entrega dos equipamentos com certeza a douta equipe técnica desta digníssima 

Câmara de Vereadores verificará ponto a ponto do Edital com o equipamento entregue, 

e caso note algum item requisitado no Edital, mas não atendido pelo equipamento 

entregue, ela apontará para a CONTRATADA e dará prazo estipulado em Contrato para 

correção. 

 

A RECORRENTE, para dar respaldo a sua intenção de tumultuar o processo, cita, no seu 

recurso, pareceres e obras antigos, dos anos 1999, 2002, 2006...  de juristas bastante 

conceituados, mas que escreveram suas obras sob a ótica da antiga Lei de Licitações 

8.666, a velha 8666 promulgada em 1993, há mais de 32 anos. 

 



Hoje temos que atuar sob a ótica da Nova Lei 14.133 promulgada em 2021, em pleno 

século XXI. Sob esta nova ótica, diga-se atualizada, moderna, estão ocorrendo evoluções 

positivas nos processos licitatórios, que estão contribuindo sobejamente para a 

Administração poder contratar forma prática e sobretudo eficaz, visando objetivamente 

aumento na qualidade dos objetos licitados, com redução de custos e de prazos de 

entrega do mesmo. 

 

Como sabemos, entre tantos casos do TCU, cabe lembrar que no recente Acórdão 

1211/2021-Plenário, o Tribunal entendeu que o pregoeiro deve sanear eventuais “erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas” e no Acórdão 4370/2023-

Primeira Câmara, ainda mais recente, que “é responsabilidade do pregoeiro indicar, de 

maneira clara e objetiva, as inconsistências que precisam ser corrigidas na planilha de 

preços apresentada pelo licitante”.  

 

Além disso, o TCU lembra que a evolução da prática de correção de erros em planilhas 

de licitações no Brasil, desde as instruções normativas até se chegar em uma regra muito 

mais ampla da Lei 14.133/2021, que traz a diretriz de avaliar se o problema da proposta 

pode ser saneado, reflete uma abordagem pragmática e eficiente, alinhada com práticas 

internacionais que remontam a pelo menos 1984 nos Estados Unidos. 

 

Para advogados, empresários e agentes públicos envolvidos em licitações, é crucial 

compreender e aplicar corretamente esses princípios. A possibilidade de corrigir erros 

sem alterar o preço global da proposta não apenas promove a competitividade, do artigo 

5º da Lei nº 14.133/21, mas também garante que propostas potencialmente vantajosas 

não sejam descartadas por meros erros “internos” e sanáveis.  

 

DO PEDIDO  

Ante o exposto, requer que seja completamente INDEFERIDO o recurso proposto em 

função da inaplicabilidade de suas alegações frágeis e tecnicamente improcedentes, 

bem como sejam aceitas as argumentações aqui demonstradas para que seja mantida a 

decisão que declarou a MICROWARE, vencedora do certame, dando prosseguimento as 

demais fases de adjudicação e posterior homologação do objeto licitado. 

 

 

Nestes termos, respeitosamente, pedimos DEFERIMENTO 

 

 

São Paulo, 10 de Junho de 2025 

 

 

 

____________________________ 

Ricardo Schincariol 

RG 17.193-027-7 

CPF: 181999058-32 
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